
manusear a política de crédito rural 
da forma mais adequada, na medida 
em que este tem de recorrer a ou
tras fontes de recursos que não são 
totalmente controláveis e, portanto, 
não perfeitamente enquadráveis nos 
mecanismos de controle e exercício 
da política agrícola. 

d) Conclusões 

A análise da situação do cré
dito de custeio agrícola nos últimos 
anos deixa clara a situação de rela
tivo impasse entre manter uma 
maior participação do governo na 
distribuição e gerenciamento do 
mesmo nos anos futuros ou deixar 
que estas questões, cada vez mais, 
passem a ser decididas pelo próprio 
setor interessado. Tal ponto torna-
se mais complexo uma vez que não 
pode ser dissociado de variáveis 
como: a crise financeira do Estado, 
o processo de desregulamentação 
da economia, o processo de abertu
ra da economia brasileira ao mer
cado internacional e aos processos 
de integração regional, particular
mente o MERCOSUL. 

Em termos concretos, a 
questão é examinar a eficácia de 

um mecanismo de intervenção tipo 
VBC e o grau de organização e de
senvolvimento atual do setor agrí
cola (pelo menos a parcela de usuá
rios do crédito), para poder se 
equacionar a situação do impasse, 
sem que sejam criados problemas 
para o financiamento agrícola e, em 
última instância, comprometer a 
própria política de produção e 
abastecimento do país. 

Nesta análise, antes de tudo é 
preciso questionar se é conveniente 
deixar a cargo do mercado finan
ceiro a decisão sobre a destinação 
de recursos de crédito ao setor 
agrícola. Mesmo porque deve-se 
levar em conta as já referidas pecu
liaridades do empréstimo de custeio 
agrícola — como prazos relativa
mente longos, concentração tempo
ral da demanda, baixa rotatividade 
dos recursos aplicados, custos ad
ministrativos relativamente altos 
etc. — que não torna esse tipo de 
empréstimo uma opção especial
mente atrativa para este mercado. 

Como primeira impressão po-
de-se antever que, se viesse a ocor
rer dificuldades de liquidez no sis
tema financeiro, não haveria ne
nhuma garantia de que os interesses 

económicos destes agentes coinci
diriam com as necessidades dos 
agricultores e tampouco com os in
teresses do resto da sociedade. De
pendendo da reação do setor agrí
cola e das decisões de milhares de 
produtores, com precária capacida
de de ação coletiva e da forma co
mo seria superado o problema, ha
veria o risco de se gerar uma si
tuação de crise de produção e abas
tecimento, pela limitação de acesso 
ao crédito, além de afetar o desem
penho dos demais instrumentos de 
políticas económicas em mãos do 
governo. 

A nosso ver, o VBC tem tido 
um papel positivo na administração 
do política oficial de crédito. 
Porém, esse fato não é suficiente 
para credenciá-lo a continuar exis
tindo no futuro, se as transfor
mações em processo no âmbito da 
sociedade, que incluem a privati
zação crescente do mercado de cré
dito agrícola, colocarem em dúvida 
sua eficácia. Nesta época de mu
danças, qualquer instrumento de 
política económica que deixe de 
cumprir seu papel deve ser atuali-
zado ou extinto. 

A POLITICA DE GARANTIA DE 
PREÇOS MÍNIMOS E OS 

PROGRAMAS SOCIAIS DE 
ABASTECIMENTO 

Joracy M. Lima dos Reis(1) 
Luiz António Andrade(l) 

Os Programas Sociais de cias específicas, visando distribuir 
Abastecimento constituem inter- alimentos gratuitamente ou subsi-
venções do Estado através de agên- diados a grupos sociais carentes ou 

(í) Técnicos da Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB. 
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de risco e, também, em casos de ca
lamidades, geralmente provocadas 
por secas prolongadas ou por en
chentes e inundações. 

O marco inicial de atuação di-
reta do Estado no abastecimento, 
data de 1940, com a criação do 
Serviço de Alimentação da Pre
vidência Social (SAPS), vinculado 
ao então Ministério do Trabalho, 
Indústria e Comércio. 

O SAPS foi criado objetivan-
do assegurar condições favoráveis 
e higiénicas à alimentação dos se
gurados dos Institutos e Caixas de 
Aposentadorias e Pensões, através 
da instalação e funcionamento de 
restaurantes, tipo "bandejão", bem 
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como o fornecimento de alimentos 
nos refeitórios das Empresas. 

Dois anos depois, foi criada 
uma seção de subsistência, destina
da a fornecer géneros de •primeira 
necessidade aos trabalhadores, pelo 
preço de custo, acrescido de uma 
taxa de 10%, destinada à adminis
tração e às despesas de transporte 
da autarquia, com a aquisição e dis
tribuição de mantimentos. 

A instituição do SAPS é ante
rior à da Comissão de Financia
mento da Produção (CFP), pilar da 
Política de Garantia de Preços Mí
nimos — PGPM, que só seria consti
tuída um ano depois, através do 
Decreto-Lei 5.212, de 22 de janeiro 
de 1943. 

Originalmente, a CFP tinha 
como objetivo traçar os planos fi
nanceiros relativos à produção 
agrícola de interesse para a econo
mia e defesa militar do país e dar-
lhes execução, depois de aprovada 
pelo governo, fixar preços mínimos 
e estabelecer os meios de efeti-
vação desses preços, via financia
mentos e aquisições. Ficou subor
dinado à CFP, o Serviço de Con
trole e Recebimento de Produtos 
Agrícolas e Matérias-Primas, órgão 
responsável pela estocagem, classi
ficação e distribuição dos produtos 
recebidos pelo governo. 

A PGPM, criada pelo governo 
para a sustentação de preços, tinha, 
dentre outras finalidades, a tarefa 
de auxiliar a política de abasteci
mento nacional, através da manipu
lação adequada do estoque de gé
neros alimentícios, advindo das 
aquisições realizadas pela CFP. 

A mesma época da criação da 
CFP, foi instituído o Serviço Téc
nico da Alimentação Social 
(STAS), diretamente subordinado à 
Comissão de Mobilização Econó
mica, com a finalidade de realizar 
estudos, trabalhos e pesquisas con
cernentes aos problemas da alimen
tação, sugerindo medidas técnicas 
indispensáveis à melhoria das con
dições nutricionais. 

Posteriormente, as funções do 
STAS foram absorvidas pelo Insti
tuto Nacional de Alimentação e 
Nutrição (IN AN), vinculado ao 
Ministério da Saúde. 

Este arranjo institucional foi 
engendrado sob a égide da podero

sa Comissão de Mobilização 
Económica, criada durante a Se
gunda Guerra Mundial, época em 
que, além dos problemas de abaste
cimento dela decorrentes, verifica-
se também um aumento da intensi
dade do processo de urbanização 
do País. 

Observa-se através desta bre
ve resenha histórica que, a partir do 
fim da Segunda Grande Guerra e a 
consequente extinção da Comissão 
de Mobilização Económica, a coor
denação dos órgãos governamentais 
relacionados com o abastecimento 
foi se dispersando entre diferentes 
ministérios, dificultando uma ação 
governamental sistémica e o apro
veitamento racional dos recursos 
disponíveis. 

De 1955 a 1977, foram cria
dos vários programas de suplemen-
tação e abastecimento alimentar: a 
Campanha da Merenda Escolar, ho
je , Programa Nacional de Alimen
tação Escolar (PNAE), administra
do pela Fundação de Assistência ao 
Estudante (FAE)/Ministério da 
Educação; Programa de Nutrição e 
Saúde, posteriormente Programa de 
Suplementação Alimentar (PSA), 
coordenado pelo INAN/Ministério 
da Saúde; Programa de Alimen
tação do Trabalhador (PAT)/Mi-
nistério do Trabalho; Programa de 
Complementação Alimentar (PCA)/ 
Legião Brasileira de Assistência 
(LBA) e Rede Somar de Abasteci-
mento/COBAL. 

Em raras oportunidades, os 
estoques da PGPM foram utilizados 
diretamente para suprir os Progra
mas Institucionais de Abastecimen
to Social. Geralmente, os estoques 
eram vendidos a empresas privadas 
e depois recomprados pelos pró
prios órgãos governamentais para 
suprir os seus programas. Recente
mente, o Programa de Atendimento 
ao Nordeste (PAN), anos 91 e 92 , 
utilizou os produtos do estoque re
gulador do governo (arroz, milho e 
farinha de mandioca) para o aten
dimento das populações carentes. 
No corrente ano, o Programa 

Ação Emergencial de Doação de 
Feijão (AEDA), também serviu-se 
de excedentes de safras do produto, 
favorecendo significativamente a 
famílias flageladas pela seca que 
atinge a Região Nordeste. 

A liberação dos estoques do 
governo passa por trâmites burocrá
ticos de certa complexidade, pois o 
processo coloca em interface o Te
souro Nacional, que é dono do di
nheiro, o Banco do Brasil, que o 
administra e a C O N A B , que tem a 
guarda dos estoques. 

A criação da Companhia Na
cional de Abastecimento (CO
NAB) , com a fusão da COBAL, 
CFP e CIBRAZEM, facilitou o 
processo, pois agora em vez de 
três, tem-se apenas uma empresa 
em interface com os demais órgãos 
do governo no processo de libe
ração dos estoques. A .CONAB tem 
como função fomentar a produção, 
armazenagem e comercialização de 
grãos, podendo constituir-se num 
instrumento de escoamento daque
les produtos com estoques volumo
sos, provenientes de excedentes de 
safra para atender os Programas 
Sociais de Abastecimento, bem 
como contribuir para a estabili
zação dos preços internos e gerar 
divisas, através da exportação. 

No momento em que safras 
abundantes estão sendo colhidas é 
necessário dar ao excesso de pro
dução uma destinação adequada, 
pois havendo produto disponível, o 
mercado deprecia o antigo em favor 
do novo, ocorrendo ainda sério ris
co de deterioração física, qualitati
va e do valor nutritivo, bem como 
gastos financeiros para manter os 
estoques. A ideia é estabelecer 
condições concretas para viabilizar 
ações de natureza social, evitando 
prejuízos decorrentes da manu
tenção dos estoques excedentes por 
períodos muito longos. 

Um dos objetivos da C O N A B 
é formar estoques reguladores e es
tratégicos, a partir da PGPM, com a 
finalidade de absorver excedentes 
utilizados para corrigir desequilí
brios decorrentes de manobras es
peculativas e complementariamente 
de aquisições programadas no mer
cado interno para atendimento aos 
Programas Sociais de Abastecimen
to. 

O Plano Nacional de Abaste
cimento Alimentar - PLANAB -
93/94, formulado recentemente pe
la C O N A B tem, dentre os objetivos 
específicos: 
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— garantir a efetiva integração 
entre a formulação e execução 
das políticas agrícola e de 
abastecimento alimentar, em 
termos da ação do Governo 
Federal, de forma a viabilizar 
que os estoques governamen
tais e os excedentes de pro
dução venham a ser orientados 
para o atendimento das popu
lações carentes e suprimentos 
dos programas sociais de ali
mentação; 

— promover o suprimento das 
carências alimentares e nutri
cionais básicas das camadas 
populacionais de menor poder 
aquisitivo, através de meca
nismos que minimizem as dis
torções constatadas nos canais 
de distribuição/comerciali
zação de alimentos nas perife
rias e favelas dos centros ur
banos; 

— assistir às populações atingidas 
por calamidades climáticas, 
através de ações emergenciais 
de fornecimento de alimentos. 

Para implementação do PLA-
NAB foi proposto um conjunto de 
ações visando a utilização dos es
toques governamentais nos seguin
tes programas: 

-PRÓ-BALCÃO - É o progra
ma de comercialização direta 
dos estoques governamentais, 

tendo por objetivo facilitar pa
ra micro e pequenos comer
ciantes, o acesso direto aos es
toques do Governo aos mes
mos preços praticados nos 
leilões e licitações, benefi
ciando os pequenos consumi
dores que não possuem escala 
de compra que lhes permita o 
acesso aos estoques públicos 
pelas vias tradicionais; 

- CESTÃO DA ECONOMIA -
Visa promover a venda de 
produtos básicos a preço infe
rior ao mercado das regiões 
onde estão localizados os 
bolsões de pobreza, aprovei
tando eventuais oportunidades 
de mercado e utilizar o poder 
de compra do Governo para 
fazer vendas promocionais, 
semanal ou quinzenalmente, de 
produtos regionais ou não, que 
tenham condições de influir 
nos preços de varejo; 

1,2 FEIJÃO COM ARROZ... 
— O objetivo é vender arroz e 
feijão dos estoques públicos e 
dos excedentes de safra dire-
tamente à população. 

-SACOLAO ECONÓMICO -
Tem por finalidade proporcio
nar a aquisição de produtos 
básicos de alimentação, higie
ne e limpeza em quantidades 
padronizadas, com atendimen
to direcionado às populações 
dos grandes centros urbanos, 
empresas e indústrias, median
te a utilização de estoques pú
blicos e da negociação direta 
com as indústrias produtoras, 
explorando o poder de compra 
de forma a obter ganhos de es
cala, montar "kits" de produ
tos, básicos, com custo unitário 
reduzido em relação à média 
dos preços individuais dos 
produtos nos estabelecimentos 
comerciais tradicionais. 

A decisão de destinar uma 
parcela dos estoques da CONAB 
para suprir carências alimentares da 
população de baixa renda e outros 
programas de assistência alimentar 
é decorrência da evolução institu
cional que se verifica nos instru
mentos governamentais de gestão 
do abastecimento. 

E necessário, no entanto, 
aperfeiçoar os mecanismos opera
cionais e de controle dos programas 
de assistência alimentar, inclusive 
com maior envolvimento da comu
nidade, para assegurar que os ali
mentos cheguem efetivamente à 
mesa da população alvo, no tempo 
certo e com a qualidade que a dig
nidade humana exige. 
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